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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N.º  862/2007/DGTJ
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 07/2007/OE, de 26/07/07, que instituiu a Central de Conciliação dos Precatórios, vinculada à Presidência desta Egrégia Corte;
CONSIDERANDO o que estabelece a Portaria nº 711/2007/DGTJ, de 20/08/07, que implantou e estabeleceu a estrutura, procedimentos e normas para o funcionamento da Central de Conciliação dos Precatórios;
CONSIDERANDO que o objetivo da Central de Conciliação dos Precatórios é possibilitar a composição amigável entre as partes, relativamente à atualização dos valores a serem pagos e outras questões que possam ser objeto de acordo;

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 732/2007/C.MAG, de 28/08/07, que estabelece que na emissão de certidões de créditos pendentes, a correção monetária será aplicada com base no INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor -, medido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
RESOLVE:

Artigo 1° - Determinar que o valor constante nos Precatórios Requisitórios e Requisição de Pequeno Valor – RPV -, seja atualizado pelos índices oficiais medidos pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de acordo com Tabela de Fatores de Atualização Monetária expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único – A atualização dos valores de que trata o caput deste artigo tomará por base o dispositivo contido na sentença transitada em julgado.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 22 de outubro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                           Presidente do Tribunal de Justiça



	         























